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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 2008.001.026608-7 Acusados: ALEXANDRE RABELO DA CUNHA BRUNO DOS SANTOS RODRIGUES HEGLON ALVES MAGALHÃES S E N T E N Ç A Vistos etc. Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de ALEXANDRE RABELO DA CUNHA, BRUNO DOS SANTOS RODRIGUES e HEGLON ALVES MAGALHÃES, já devidamente qualificados, como incursos nas penas do art. 157, § 2º, I e II, e art. 288, § único, n/f art. 69, todos do Código Penal, na forma da denúncia de fls. 02/ 02a : ´No dia 19/09/07, cerca das 16:20 horas, na Rua Panamá, nº 75 - penha, nesta cidade, os denunciados, consciente e voluntariamente, unidos em ações e desígnios a um quarto elemento não identificado, mediante grave ameaça exercida com porte de arma de fogo, subtraíram dois telefones celulares, uma pistola Taurus, nº 67114 e R$ 3.189,00 pertencentes às vítimas Djair da Rocha Sales e Rafael Tavares da Silva. A quantia em espécie havia sido sacada, pouco antes, numa agência do HSBC e serviria ao pagamento de funcionários da empresa onde Rafael trabalha. As vítimas foram abordadas quando chegaram ao local de trabalho de Rafael, após o saque do dinheiro, pelo 1º e 2º denunciado, que portava a arma de fogo usada no crime. Ao 1º denunciado incumbiu a revista de Rafael, enquanto Djair foi revistado pelo 2º denunciado, que logrou encontrar a arma de fogo do miliciano e exigiu-a com os demais bens. Na ocasião, as vítimas puderam visualizar o 3º denunciado, ocupando uma das duas motos usadas no crime e que deram fuga aos criminosos. Os denunciados foram positivamente reconhecidos pelos lesados, quando da exibição de suas fotos em um programa de televisão. Na ocasião já se noticiava que compunham ima das maiores quadrilhas de ´saidinha de banco´ em atuação no RJ. Também a arma de Djair foi apreendida em poder dos meliantes. Desta forma, imperioso concluir também que os denunciados, preteritamente ao crime acima narrado, consciente e voluntariamente, associaram-se, em quadrilha, com outras pessoas, parcialmente identificadas à fl. 29, com o fim de cometer crimes patrimoniais. Note-se que as vítimas referem-se sempre as ações delituosas coletivas, com emprego de arma, como se depura da segura narrativa dos ora lesados, relativamente ao momento da subtração de seus bens´. Registro de Ocorrência às fls. 03/05 e 24/26 e 71/73 (Aditado). Termo de Declarações às fls. 06/07; 35/36; 40/41. Auto de Reconhecimento de Pessoa por Fotografia Positivo às fls. 15/17 e 21/23. Auto de Reconhecimento de Objeto Positivo às fls. 18; 32/34; 37/39. Auto de Qualificação Indireta à fl. 45. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Alexandre (fls. 101/109), do acusado Bruno (fls. 56/59 e 74/77) e do acusado Heglon (fls. 62/67). Relatório de Vida Pregressa e Boletim Individual às fls. 68/70. Pedido de Decretação da Prisão Preventiva dos acusados às fls. 82/83. Decisão recebendo a denúncia e decretando a prisão preventiva à fl. 84. O acusado Bruno, regularmente citados, foi interrogado às fls. 121/122, tendo declarado que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Defesa Prévia do acusado Bruno ofertada às fls. 137/138, com a juntada de documentos às fls.140/150. Interrogatório dos acusados Alexandre (fls. 162/163) e Heglon (fls. 164/165), tendo sido afirmado que não seriam verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Defesa Prévia do acusado Bruno à fl. 173. A defesa do acusado Heglon optou por não apresentar a Defesa Prévia, conforme fl. 176. Sumário de Culpa às fls. 184/187, sendo ouvidas duas testemunhas. A Defesa dos acusados Alexandre e Heglon declarou não ter prova oral a produzir. Prova de Defesa do acusado Bruno realizada às fls. 195/200, quando foram inquiridas quatro testemunhas, oportunidade em que foram juntados documentos pela defesa. Juntada de documentos pela Defesa do acusado Heglon (fls. 203/215) e pelo acusado Bruno (fls. 221/231). Em Alegações Finais às fls. 235/249, o Ministério Público requereu a condenação dos acusados nas penas do artigo 157, § 2o, I e II (2x), n/f do art. 70, 2ª parte, c/c art. 288, § único, n/f art. 69, todos do Código Penal. A defesa do acusado BRUNO às fls. 251/262, requereu em Alegações Finais a absolvição do réu, face a ausência de provas, na forma do art. 386, IV do CPP. Caso contrário, pleiteia de forma subsidiária o reconhecimento apenas do crime previsto no art. 157, § 2o, I e II, CP, tendo em vista que caracterizaria bis in idem a condenação pelo crime de roubo qualificado pelo emprego de arma juntamente com quadrilha armada. Por fim, requer que seja aplicada a pena mínima no roubo qualificado, com fixação do regime semi-aberto. Às fls. 268/273, a defesa do acusado HEGLON apresentou Alegações Finais, requerendo sua absolvição com fulcro no art. 386, VI do CPP, face a aplicação do princípio do in dubio pro reo. Por sua vez, a defesa do acusado ALEXANDRE requereu em Alegações Finais, às fls. 279/284, sua absolvição por insuficiência de provas, consoante art. 386, VI do CPP. De forma subsidiária, pleiteia pelo afastamento do concurso material entre os crimes, tendo em vista que sua aplicação no roubo qualificado pelo uso de arma juntamente com o crime de quadrilha armada caracterizaria bis in idem. Requer, ainda, a aplicação da pena mínima, com a fixação do regime semi-aberto. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de ALEXANDRE RABELO DA CUNHA, BRUNO DOS SANTOS RODRIGUES e HEGLON ALVES MAGALHÃES, como incursos nas penas do art. 157 § 2o, incisos I e II, e art. 288, § único, n/f art. 69, todos do Estatuto Repressivo Penal. Inicialmente, como bem observado pelo Douto membro do Parquet em suas Alegações Finais, a conduta dos acusados descrita na denúncia não se subsume apenas a um crime de roubo majorado e uma formação de quadrilha armada, haja vista que a peça acusatória narra de forma clara e precisa a violação de dois patrimônios distintos, caracterizando, dessarte, ´dois roubos praticados mediante uma única ação´. Os Tribunais Superiores tem posicionamento reiterado no sentido de que: ´no roubo, que supõe a ação de subtrair, sendo mais de uma as vítimas, há que existir, necessariamente, mais de um ato´ (STJ HC 33618 / SP Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 31/05/2005 DJ 06/02/2006 p. 333). Desta forma, não há aqui violação ao princípio da congruência ou adstrição, pois a nova classificação decorre de simples correção da capitulação legal, em face dos fatos suficientemente narrados na peça acusatória, uma vez que a exordial descreve que foram subtraídos ´dois telefones celulares, uma pistola Taurus, nº 67114 e R$ 3.189,00 pertencentes às vítimas Djair da Rocha Sales e Rafael Tavares da Silva´, configurando, assim, uma hipótese de emendatio libeli (art. 383, CP), que não tem o condão de macular a sentença. Esta, aliás, é a posição pacífica e reiterada do Supremo Tribunal Federal, como se vê no seguinte aresto: ´A nova classificação jurídica dada aos fatos relatados de modo expresso na denúncia, inobstante a errônea classificação penal por ela atribuída aos eventos delituosos, não tem o condão de prejudicar a defesa técnica dos réus, desde que presentes, naquela peça processual, os elementos constitutivos do próprio tipo descrito nos preceitos referidos no ato sentencial. Defende-se o réu do fato delituoso narrado na denúncia, e não da classificação jurídico penal dela constante´. (STF, RT 608/445, RTJ 79/95. 112/966). Todavia, não merece acolhida o pleito do Ministério Público de reconhecimento de concurso formal imperfeito. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro tem posicionamento reiterado no sentido de que, in casu, deve ser aplicado o art. 70, 1ª parte do CP, conforme acórdão abaixo transcrito: ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RETENÇÃO DAS VÍTIMAS, COM RESTRIÇÃO DA LIBERDADE. RECURSOS VISANDO AFASTAMENTO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO, COM RECONHECIMENTO DO CONCURSO IDEAL PRÓPRIO OU CRIME ÚNICO, EXPURGO DA CAUSA DE AUMENTO REFERENTE À RETENÇÃO DAS VÍTIMAS, RECONHECIMENTO DA TENTATIVA E AJUSTE NA DOSIMETRIA AS SANÇÕES IMPOSTAS.Não há que se falar em tentativa, eis que os policiais realizaram as prisões vinte (20) minutos após receberam a notícia do roubo, esta veiculada pelo rádio da viatura policial. Já estavam cessadas as ameaças, com os agentes na posse dos bens roubados.A restrição das vítimas está provada, posto que os roubadores, ao saírem do imóvel, trancaram a porta, o que obrigou as vítimas ao uso de meio não indicado para saírem do imóvel, qual seja, a janela.Três foram as vítimas dos crimes patrimoniais, mas duas são casadas (marido e mulher), o que caracteriza patrimônio comum para efeitos de crime único em relação ao casal.Incorreto o reconhecimento do concurso formal impróprio ou imperfeito, estando pacificado o entendimento de que nas hipóteses em tela deve ser aplicado o concurso ideal próprio ou perfeito.Penas exageradas, embora fundamentadas, que merecem revisão, inclusive no tocante à causa de aumento. RECURSOS CONHECIDOS E, PARCIALMENTE, PROVIDOS, na forma do voto do relator. (2007.050.03749 - APELACAO - 1ª Ementa DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 01/11/2007 - SETIMA CAMARA CRIMINAL). Nesta perspectiva, a materialidade e autoria dos crimes restaram cabalmente demonstradas, tendo as vítimas identificado de forma segura os acusados, confirmando em Juízo a identificação feita em sede policial. Em seu interrogatório em Juízo, o acusado BRUNO afirmou que (fls.121/122): ´(...) foi preso juntamente com os réus HEGLON e ALEXANDRE, quando pegou uma carona com o primeiro; que conheceu o réu ALEXANDRE naquele dia; que foram presos no carro do do réu HEGLON quando esperavam em frente ao shopping Carioca´. O acusado ALEXANDRE, por ocasião de seu interrogatório em Juízo, apresentou outra versão para os fatos (fls. 162/163): ´(...) não se recorda o que fazia no dia 19/09/07; que é certo que nunca roubou ninguém; que não conhece os demais réus; que acredita que nesse dia estava consertando carros em sua oficina´. Por sua vez, o acusado HEGLON relatou às fls. 164/165: ´(...) que não cometeu o crime descrito na denúncia; que acredita que está sendo ´discriminado´ por policiais da DRF devido seu passado; (...) que foi preso com ALEXANDRE ´MACARRÃO´ e o réu BRUNO´. Da leitura dos depoimentos supramencionados, percebe-se facilmente a contradição e a colisão entre as versões apresentadas. Por esta razão, os depoimentos perdem em muito a credibilidade. No entanto, a vítima Rafael Tavares da Silva relatou de forma clara e coesa a dinâmica dos fatos, como se vê em seu depoimento em Juízo (fls.185/186): ´(...) estava acompanhado de seu amigo Dejair; que foram ao banco e sacaram pouco mais de três mil reais; que o dinheiro era da empresa que trabalhava; que saíram do banco e embargaram em seu carro; que logo que chegaram à empresa, ao desembarcar do veículo, foi abordado primeiramente pelo réu BRUNO; que ele estava armado; que logo em seguida o réu ALEXANDRE se aproximou do depoente e mandou que entregasse o dinheiro; que o réu BRUNO passou a revistar o amigo DEJAIR de arma em punho; que os meliantes subtraíram o dinheiro em espécie que carregava, bem como os dois aparelhos de telefone celular; que os roubadores subtraíra,de seu amigo DEJAIR a pochete, onde se encontrava a arma de fogo dele; que os réus ALEXANDRE e BRUNO em seguida fugiram em duas motocicletas que os esperavam; que numa delas reconheceu o réu HEGLON como o piloto que deu fuga a um deles; que o depoente não conseguiu reconhecer o piloto que deu fuga a um deles´. Tais fatos foram integralmente confirmados pela vítima Dejair Rocha Salles, conforme seu depoimento à fl. 187. Em princípio, ressalte-se que as vítimas são pessoas idôneas e isentas, não possuindo qualquer interesse pessoal em incriminar os réus. Frise-se, então, a valoração conferida pela doutrina e jurisprudência aos depoimentos das vítimas em crimes desta natureza e nestas condições, neste sentido: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECONHECIMENTO DA VÍTIMA COERENTE E HARMÔNICO COM O CONJUNTO PROBATÓRIO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 1. Quanto ao sistema de valoração das provas, o legislador brasileiro adotou o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o juiz, extraindo a sua convicção das provas produzidas legalmente no processo, decide a causa de acordo com o seu livre convencimento, em decisão devidamente fundamentada. 2. Ainda que não apontada, efetivamente, nenhuma outra prova para dar suporte à acusação, a não ser o depoimento da vítima prestado no inquérito policial e ratificado em juízo, é plenamente admissível que, dependendo do contexto probatório produzido nos autos, desde que haja coerência e harmonia, essa prova seja utilizada validamente como fundamento único para condenar o réu. 3. Conclusão em sentido contrário daquela a que chegou o Juiz da causa ensejaria profunda e indevida incursão na seara fático-probatória do processo, incabível na via estreita do habeas corpus. 4. Ordem denegada. (STJ HC 100909 / DF HABEAS CORPUS Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 08/05/2008 Data da Publicação/Fonte DJ 02.06.2008). ´PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, I E II, DO CÓDIGO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DEPOIMENTO EXCLUSIVO DA VÍTIMA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APROFUNDAMENTO NA PROVA. ARMA NÃO ENCONTRADA E PERICIADA. APLICAÇÃO DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA. ORDEM DENEGADA. 1- O habeas corpus, por não comportar exame da prova, em profundidade, não é meio hábil para o pedido de absolvição. 2 - As declarações da vítima, apoiadas nos demais elementos dos autos, em se tratando de crimes cometidos sem a presença de outras pessoas, é prova válida para a condenação, mesmo ante a palavra divergente do réu. 3 - É aplicável a majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do CP, ainda que a arma de fogo não tenha sido apreendida e periciada, desde que existam outros elementos probatórios que confirmem a sua efetiva utilização no crime (Precedentes). 4 - Ordem denegada. (STJ - HC 83479/DF, Habeas Corpus, 2007/0118134-6, Quinta Turma, julg. 06/09/07, Ministra JANE SILVA). A prova oral produzida pela defesa às fls. 196/200 é insuficiente para desconstituir o valor probante dos seguros depoimentos das vítimas. As testemunhas de defesa apresentaram versões insubsistentes, recheadas de contradições ou omissões essenciais, como bem indicado pelo parquet às fls. 241/246, às quais é de se reportar a presente sentença. Além disso, todas são pessoas ligadas aos réus por relação de amizade, havendo interesse na apresentação de uma versão exculpante. Portanto, tais testemunhos hão de ser considerados com reservas. Não por outra razão, no confronto entre uma e outra versão, é de ser prestigiada aquela representada pelos depoimentos das vítimas. As qualificadoras estão evidenciadas, eis que notadamente o crime foi praticado com concurso de pessoas e emprego de arma de fogo, de acordo com as provas testemunhais. No que tange ao concurso de agentes, a co-autoria é patente diante da teoria monista adotada pelo Código Penal vigente, tendo seu conceito amplitude inquestionável. Todos que participam, de qualquer modo, da ação delituosa são autores, independentemente do seu grau de culpa. É como ensina WEBER MARTINS BATISTA: ´Toda conduta que produza o crime será sua causa indivisível´ e ´esta conduta, como é evidente, não precisa consistir, necessariamente, na prática do ato típico.´ (O FURTO E O ROUBO NO DIREITO E NO PROCESSO PENAL - DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA - pg 262 - 2ª Ed. - Ed. Forense). In casu, a qualificadora do art. 157, § 2º, II do Código Penal é muito clara, posto que os acusados agiram em inequívoca divisão de tarefas para fins de alcançar o resultado criminoso pretendido. Outrossim, restou comprovada a incidência da qualificadora do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, valendo destacar a confirmação da vítima Rafael de que ´o réu BRUNO passou a revistar seu amigo Dejair de arma em punho´. Sendo assim, fica patentemente comprovado que os réus, com emprego de arma de fogo, e ainda na companhia de um quarto comparsa não identificado, subtraíram das vítimas Rafael Tavares da Silva e Dejair Rocha Salles dois telefones celulares, uma pistola Taurus, nº 67114 e R$ 3.189,00 (três mil cento e oitante e nove reais), incorrendo na prática do delito previsto no art. 157, § 2º, I e II, (2x), n/f do art. 70, todos do Código Penal. Passa-se a analisar a imputação quanto ao crime de quadrilha. Como obtempera Heleno Fragoso ´quadrilha ou bando são termos que a lei emprega como sinônimos, definindo-se como associação estável de delinquentes (societas delinquentium), com o fim de praticar reiteradamente crimes, da mesma espécie ou não, mas sempre mais ou menos determinados´ (apud Guilherme Nucci, Lições de Direito Penal, v. 3. p. 757). Compulsando os autos, verifica-se que as investigações da Polícia Civil acostadas às fls. 29/31 informam que os acusados integram uma das maiores quadrilhas especializadas no crime conhecido como ´saidinha de banco´, sendo que um de seus integrantes teria participado do roubo e assassinato do delegado aposentado da Polícia Civil Roulien Pinto Camilo, de 73 anos, em um dos diversos delitos praticados em agências bancárias. Como salientado pelo delegado Márcio Franco, os acusados seriam ´organizados e audaciosos. Os roubos eram bem planejados, chegando ao requinte de saberem com precisão quanto o cliente tinha sacado do banco´, destacando ainda a grande quantidade de crimes praticados pelo grupo em longo lapso temporal. Os registros criminais dos réus corroboram tal assertiva (fls. 101/109, 74/77 e 62/67). Dessarte, tem-se como segura a prova de que os ora acusados integravam uma organização criminosa instituída para a prática de roubo na saída de instituições financeiras - com emprego de arma de fogo - crime vulgarmente conhecido como ´saidinha de banco´, com liame subjetivo, e de forma estável e permanente. Até porque, as próprias características do roubo em apreço, por si só, induzem a pressuposição de que se trata de um delito onde a organização, planejamento, divisão de tarefas e experiência, tornam imprescindível a atuação de mais de quatro elementos em ações criminosas desse tipo. Por fim, não assiste razão à defesa em sua alegação de que ocorreria bis in idem ao se aplicar o concurso material entre o crime de roubo qualificado pelo porte de arma e a quadrilha armada. A doutrina e jurisprudência pátria entendem que não há que se falar em bis in idem no presente caso, tendo em vista que o crime em comento é autônomo e permanente, se consumando com o simples fato da associação, conforme se extrai das decisões abaixo transcritas: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA. VIOLAÇÃO AO ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO-OCORRÊNCIA. BIS IN IDEM. USO DE ARMA DE FOGO. NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não há violação ao art. 580 do Código de Processo Penal, pois, não obstante o Tribunal a quo ter reduzido a pena dos co-réus, os percentuais de aumento da pena do ora Paciente foram menores, restando, assim, mais benéfica a situação do ora Paciente. 2. Não configura bis in idem a condenação por crime de quadrilha armada e roubo qualificado pelo uso de armas, ante a autonomia e independência dos delitos. Precedentes. 3. Habeas corpus denegado.(STJ HC 54773 / SP Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA DJ 07/02/2008 p. 1). CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. CAUSA DE AUMENTO EXCLUÍDA PELO TRIBUNAL A QUO. IMPROPRIEDADE. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. RECURSO PROVIDO. Hipótese na qual o Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pelos réus para excluir a incidência do inc. II, do § 2.º, do art. 157, do CP, por entender que a condenação pela prática de roubo em concurso de pessoas e pelo crime de formação de quadrilha representaria bis in idem. Bis in idem que não se caracteriza, na condenação por crime de quadrilha armada e roubo qualificado pelo uso de armas e concurso de pessoas, tendo em vista a autonomia e independência dos delitos. Precedentes do STJ e do STF. Recurso que merece ser provido para determinar o restabelecimento da decisão monocrática quanto à aplicação da causa de aumento. Recurso conhecido e provido.(STJ REsp 819773 / TO Relator(a) Ministro GILSON DIPP (1111) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA DJ 11/09/2006 p. 343). Nesse passo, é de se concluir que o enquadramento jurídico da conduta dos três acusados encontra-se previsto no do art. 157, § 2º, I e II, (2x), n/f do art. 70, 1ª parte e art. 288, § único, n/f art. 69, todos do Código Penal. Logo, comprovados os fatos típicos, não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório nos termos da fundamentação. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO ALEXANDRE RABELO DA CUNHA, BRUNO DOS SANTOS RODRIGUES e HEGLON ALVES MAGALHÃES, nas penas do art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes), n/f do art. 70, e art. 288, § único, n/f do art. 69, todos do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA: 1) QUANTO A ALEXANDRE RABELO DA CUNHA art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes) n/f do art. 70, CP. Passo a aplicar a pena observado o critério trifásico do artigo 68, do Código Penal. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade é intensa, na medida em que o crime foi praticado com grande premeditação e desfaçatez, em local público com grande movimento de pessoas, sem qualquer preocupação com a afronta que atos dessa natureza representam para a sociedade; que a conduta social é reprovável, porquanto consta em sua FAC (fls.101/109 ) vários registros; que as circunstâncias do crime traduzem maior reprovabilidade, em razão do procedimento ousado e perigoso adotado pelos agentes, inclusive com roubo de arma de policial e que as conseqüências do crime também devem importar em exacerbação da reprimenda, face ao valor da res furtiva e de sua natureza (pagamento dos empregados da empresa). Por tais razões, fixo a pena-base em 04 (quatro) ANOS E 7 (sete) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 15 (quinze) DIAS-MULTA. Aplica-se a causa de aumento dos incisos I e II, § 2º, do art. 157 do Código Penal, para exasperar em 2/5 (dois quintos) a pena aplicada, face ao número de agentes e modus operandi, atingindo um patamar de 06 (seis) ANOS e 05 (cinco) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 21 (vinte e um) DIAS-MULTA. Por fim, incide a causa de aumento de pena prevista no art. 70, CP, face a pluralidade de patrimônios atingidos, exasperando a pena em 1/6 (um sexto), chegando-se a um total final de 07 (sete) ANOS e 05 (cinco) MESES E 25 (vinte e quatro) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 24 (vinte e quatro) DIAS-MULTA. art. 288, § único, CP. Atento às diretrizes insculpidas no art. 59 do Código Penal, constata-se que a conduta social é reprovável tendo em vista o conteúdo de sua FAC de fls. 101/109 e que as circunstâncias ensejam maior censurabilidade, na medida em que a associação criminosa se prestava à prática de crimes graves. Por tais razões, fixo a pena-base em 01 (um) ANO E 04 (quatro) MESES DE RECLUSÃO. Por fim, aplica-se a causa de aumento prevista no § único do art. 288 do Código Penal, para aumentar em dobro a pena aplicada, tendo em vista o uso de arma de fogo pela quadrilha, atingindo a reprimenda um patamar total final de 02 (dois) ANOS E 08 (oito) MESES DE RECLUSÃO. Diante do concurso material de crimes, somam-se as penas, em consonância com o artigo 69, do Código Penal. Não há que se falar em bis in idem, conforme entendimento firmado pelos Tribunais Superiores. Fica a pena assim definida à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. 2) QUANTO A BRUNO DOS SANTOS RODRIGUES art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes) n/f do art. 70, CP. Passo a aplicar a pena observado o critério trifásico do artigo 68, do Código Penal. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade é intensa, na medida em que o crime foi praticado com grande premeditação e desfaçatez, em local público com grande movimento de pessoas, sem qualquer preocupação com a afronta que atos dessa natureza representam para a sociedade; que a conduta social é reprovável, porquanto consta em sua FAC (fls.74/77) vários registros; que as circunstâncias do crime traduzem maior reprovabilidade, em razão do procedimento ousado e perigoso adotado pelos agentes, inclusive com roubo de arma de policial e que as conseqüências do crime também devem importar em exacerbação da reprimenda, face ao valor da res furtiva e de sua natureza (pagamento dos empregados da empresa). Por tais razões, fixo a pena-base em 04 (quatro) ANOS E 7 (sete) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 15 (quinze) DIAS-MULTA. Incidindo a atenuante da menoridade (art. 65, I, CP), diminuiu-se a reprimenda para o patamar de 04 (quatro) ANOS E 2 (dois) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 12 (doze) DIAS-MULTA. Aplica-se a causa de aumento dos incisos I e II, § 2º, do art. 157 do Código Penal, para exasperar em 2/5 (dois quintos) a pena aplicada, face ao número de agentes e modus operandi, atingindo um patamar de 05 (cinco) ANOS e 10 (dez) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 16 (dezesseis) DIAS-MULTA. Por fim, incide a causa de aumento de pena prevista no art. 70, CP, face a pluralidade de patrimônios atingidos, exasperando a pena em 1/6 (um sexto), chegando-se a um total final de 06 (seis) ANOS, 09 (nove) MESES E 20 (vinte) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 18 (dezoito) DIAS-MULTA. art. 288, § único, CP. Atento às diretrizes insculpidas no art. 59 do Código Penal, constata-se que a conduta social é reprovável tendo em vista o conteúdo de sua FAC de fls. 74/77 e que as circunstâncias ensejam maior censurabilidade, na medida em que a associação criminosa se prestava à prática de crimes graves. Por tais razões, fixo a pena-base em 01 (um) ANO E 04 (quatro) MESES DE RECLUSÃO. Incide a atenuante da menoridade (art. 65, I, CP), diminuindo-se a reprimenda para o patamar inicial de 01 (um) ANO DE RECLUSÃO. Por fim, aplica-se a causa de aumento prevista no § único do art. 288 do Código Penal, para aumentar em dobro a pena aplicada, tendo em vista o uso de arma pela quadrilha, atingindo a reprimenda um patamar total final de 2 (dois) ANOS DE RECLUSÃO. Diante do concurso material de crimes, somam-se as penas, em consonância com o artigo 69, do Código Penal. Não há que se falar em bis in idem, conforme entendimento firmado pelos Tribunais Superiores. Fica a pena assim definida à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. 3) QUANTO A HEGLON ALVES MAGALHÃES art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes) n/f do art. 70, CP. Passo a aplicar a pena observado o critério trifásico do artigo 68, do Código Penal. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade é intensa, na medida em que o crime foi praticado com grande premeditação e desfaçatez, em local público com grande movimento de pessoas, sem qualquer preocupação com a afronta que atos dessa natureza representam para a sociedade; que a sua personalidade é voltada para a prática de crimes; que as circunstâncias do crime traduzem maior reprovabilidade, em razão do procedimento ousado e perigoso adotado pelos agentes, inclusive com roubo de arma de policial e que as conseqüências do crime também devem importar em exacerbação da reprimenda, face ao valor da res furtiva e de sua natureza (pagamento dos empregados da empresa). Por tais razões, fixo a pena-base em 04 (quatro) ANOS E 7 (sete) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 15 (quinze) DIAS-MULTA. Incidindo a agravante genérica da reincidência (art. 61, I, CP), aumenta-se a reprimenda para 05 (cinco) ANOS E 03 (três) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 17 (dezessete) DIAS-MULTA. Aplica-se a causa de aumento dos incisos I e II, § 2º, do art. 157 do Código Penal, para exasperar em 2/5 (dois quintos) a pena aplicada, face ao número de agentes e modus operandi, atingindo um patamar de 07 (sete) ANOS E 04 (quatro) MESES E 06 (seis) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 23 (vinte e três) DIAS-MULTA. Por fim, incide a causa de aumento de pena prevista no art. 70, CP, face a pluralidade de patrimônios atingidos, exasperando a pena em 1/6 (um sexto), chegando-se a um total final de 08 (oito) ANOS e 06 (seis) MESES E 27 (vinte e sete) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 26 (vinte e seis) DIAS-MULTA. art. 288, § único, CP. Atento às diretrizes insculpidas no art. 59 do Código Penal, constata-se que a conduta social é reprovável tendo em vista o conteúdo de sua FAC de fls. 62/67 e que as circunstâncias ensejam maior censurabilidade, na medida em que a associação criminosa se prestava à prática de crimes graves. Por tais razões, fixo a pena-base em 01 (um) ANO E 04 (quatro) MESES DE RECLUSÃO. Incidindo a agravante genérica da reincidência (art. 61, I, CP), aumenta-se a reprimenda para 01 (um) ANO E 06 (seis) MESES DE RECLUSÃO Por fim, aplica-se a causa de aumento prevista no § único do art. 288 do Código Penal, para aumentar em dobro a pena aplicada, tendo em vista o uso de arma pela quadrilha, atingindo a reprimenda um patamar total final de 3 (três) ANOS DE RECLUSÃO. Diante do concurso material de crimes, somam-se as penas, em consonância com o artigo 69, do Código Penal. Não há que se falar em bis in idem, conforme entendimento firmado pelos Tribunais Superiores. Fica a pena assim definida à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. EX POSITIS, 1) CONDENO ALEXANDRE RABELO DA CUNHA, qualificado nos autos, a 07 (sete) ANOS e 05 (cinco) MESES E 25 (vinte e quatro) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 24 (vinte e quatro) DIAS-MULTA, como incurso no artigo art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes) n/f do art. 70, do Código Penal, e a 2 (dois) ANOS E 8 (oito) MESES DE RECLUSÃO, como incurso no artigo art. 288, § único, do Código Penal, na forma do artigo 69, do mesmo diploma legal. 2) CONDENO BRUNO DOS SANTOS RODRIGUES, qualificado nos autos, 06 (seis) ANOS, 09 (nove) MESES E 20 (vinte) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 18 (dezoito) DIAS-MULTA., como incurso no artigo art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes) n/f do art. 70, do Código Penal, e a 2 (dois) ANOS DE RECLUSÃO, como incurso no artigo art. 288, § único, do Código Penal, na forma do artigo 69, do mesmo diploma legal. 3) CONDENO HEGLON ALVES MAGALHÃES, qualificado nos autos, de 08 (oito) ANOS e 06 (seis) MESES E 27 (vinte e sete) DIAS DE RECLUSÃO E MULTA DE 26 (vinte e seis) DIAS-MULTA, como incurso no artigo art. 157, § 2o, I e II, (duas vezes) n/f do art. 70, do Código Penal, e a 3 (três) ANOS DE RECLUSÃO, como incurso no artigo art. 288, § único, do Código Penal, na forma do artigo 69, do mesmo diploma legal. Fixo o dia-multa no mínimo legal. Com base no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime inicial de cumprimento da pena prisional será o FECHADO. As circunstâncias do crime (art. 59 do Código Penal), e a reincidência da réu HEGLON, conduzem ao comprometimento da ordem pública. Outrossim, as condutas verificadas traduzem inequívoca temibilidade social, configurando um juízo de periculosidade que autoriza o reconhecimento dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Ademais, os réus vem respondendo preso a todo o processo e não havendo alterações ulteriores no quadro jurídico no aspecto cautelar, não lhes socorre o direito de recorrer em liberdade, recomendando-se-os na prisão em que se encontram. Condeno os réus nas custas processuais. Deixo de calcular o valor da reparação do dano por não dispor de elementos para avaliação in casu, remetendo a questão às vias cíveis adequadas. Cumpra-se a Resolução n. 10/2007, do Órgao Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Cientifique-se a(s) vítima(s). Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se Carta de Sentença. Oficie-se quanto à arma dando cumprimento ao art. 25, p.u. do Estatuto do Desarmamento. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2008. MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO.
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